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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 26 / 2010

Senhor Presidente,

Considerando que a água é a fonte vital da matéria viva e do meio que a condiciona, por ser atribuída de diversas finalidades de consumo, serviços domésticos e industriais, limpeza, irrigação e etc.;

Considerando que a importância fundamental da água compele o homem a lhe dedicar os maiores cuidados, que se traduzem nas fases de captação, depósito, preservação, tratamento e distribuição, entretanto, freqüentemente observamos descuidos referentes ao uso e à qualidade dos serviços inerentes, que não só comprometem o abastecimento, mas também o conjunto dos serviços prestados;

Considerando que o SAAEB - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro é uma das ramificações da Administração Municipal, que, como seu próprio nome define, cumpre a função de coordenar a manutenção das redes, a captação, o tratamento e a distribuição de água com qualidade para nossa população;

Considerando que, mesmo reconhecendo a existência dos maus consumidores, temos sido informados sobre procedimentos discutíveis quanto à forma de se cortar o fornecimento de bem tão essencial como à água, quando, antes mesmo de conversar com o usuário e tentar solucionar de forma amigável, um funcionário da Autarquia retira o hidrômetro. E, para religar, segundo reclamações, cobra-se o serviço sem chances de parcelamento, bem como, o valor do hidrômetro, que alegam ser o mesmo que fora antes retirado;

Considerando que o problema vem ocorrendo com certa frequência e está gerando incertezas e receios entre os usuários, mesmo aos adimplentes, que temem alguma adversidade que os impeça de efetuar o pagamento no prazo de vencimento ou, então, na possibilidade de serem vítimas de erro administrativo por parte da Autarquia ou, até mesmo, esquecimento de sua parte;

Considerando que ditam os artigos 40 e 41 do Decreto Municipal n° 412/1969: “As contas deverão ser pagas no escritório do SAAEB ou no estabelecimento bancário pelo mesmo autorizado a recebê-las, dentro do prazo de 10 dias a contar da data da apresentação, quando a falta de pagamento no prazo estabelecido implicará na multa de 10% sobre o total das mesmas”. Já o Parágrafo Único do Art. 41 é taxativo: “Se a conta não for paga dentro de 20 dias após expirado o prazo o serviço será cortado sem qualquer aviso prévio ao usuário”, sendo que o restabelecimento do serviço se dará mediante do pagamento da despesa de ligação, depois de pagas as contas vencidas ou corrigida a situação que motivou a penalidade (Art. 46);

Considerando que o hidrômetro está compreendido no Capítulo IV (Das Instalações) do Decreto n° 412/1969, sendo que sua aquisição será feita por conta do proprietário, diretamente ou através de financiamento por parte do SAAEB, que o instalará e o conservará. E independentemente da possibilidade do usuário provocar a Autarquia para que afira e repare o seu hidrômetro (Art. 21), no Parágrafo Único do Art. 34 (Capítulo V - Das Contas e da Contribuição de Melhorias) fica estabelecido que, se for verificado alguma avaria na ocasião da leitura, até que seja restabelecido o seu devido funcionamento, o consumo será apurado sobre a média dos últimos três apurados; 

Considerando, enfim, notar-se certo radicalismo no Decreto em alguns pontos contornáveis por meio da negociação, assim como, se verdadeira for a afirmação de alguns usuários, uma nova cobrança do hidrômetro na sua recolocação soa indevida, pois gera um clima de desconfiança e insatisfação com o serviço prestado pela Autarquia. Por isso, precisamos buscar informados a respeito, para que possamos melhor direcionar nossas políticas nesta direção e, também, informar o cidadão contribuinte e consumidor. 

REQUEIRO À MESA, após ouvir o douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal e os Diretores do SAAEB e do Departamento Jurídico, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos relacionados com o Decreto Municipal n° 412/1969, que regulamenta os serviços da Autarquia, bem como, à forma como atualmente se dá o corte do abastecimento de água pela Autarquia:

1 – Em vista dos inúmeros fatores que podem influenciar o cotidiano dos consumidores, seja em razão de uma inviabilidade financeira temporária e até mesmo o simples esquecimento, não seria prudente contatar primeiramente o proprietário antes de efetivar o corte no fornecimento depois de vencido o prazo de 20 dias? E se assim concordar ou já agir, não seria o caso de alterar a rigidez expressada no Decreto n° 412?

2 – No caso de corte por atraso de pagamento:

a) como é o procedimento?

b) qual o valor, em média, com que o usuário arca para restabelecer o abastecimento?

c) sendo que o principal motivo da inadimplência normalmente é a dificuldade financeira do usuário, que coerência explica o restabelecimento do serviço apenas mediante o pagamento da despesa de ligação, depois de pagas as contas vencidas ou corrigida a situação que motivou a penalidade (Art. 46)? E nesse caso, porque não pode ser parcela as contas e os serviços relacionados ao corte e quais providências deveriam ser adotadas pela Administração para que isso se viabilizasse?

d) quanto ao hidrômetro, cuja aquisição já é por conta do proprietário do imóvel (art. 17 do Decreto n° 412):

d1 – em média, qual o valor de compra de um hidrômetro? 

d2 - procede a informação de que, além do serviço de restabelecimento, a Autarquia cobra o valor do aparelho na sua recolocação?

d2 – o custo da recolocação do hidrômetro, se cobrada, é incluído no valor total do restabelecimento do abastecimento? Se sim, qual é este valor? 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de março de 2010.

  Jesus Martins
 VEREADOR – PV
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